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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : VALTER ISAO PATROCINIO (PRESO)
ADVOGADOS : JULIANA PAIVA MARQUES CAMPOS DE OLIVEIRA -

SP410309
PAULO TARSO CAMPOS DE OLIVEIRA - SP509737

OUTRO NOME : VALTER ISSAO PATROCINIO (PRESO)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL MINISTERIAL
EM  CONCESSÃO DE ORDEM DE OFÍCIO.HABEAS CORPUS.
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE.
INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI N. 14.843
/2024. EXAME CRIMINOLÓGICO. NOVATIO LEGIS IN PEJUS.
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. SÚMULA
439/STJ. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À CLÁUSULA DE RESERVA
DE PLENÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

Não configura ofensa ao princípio da colegialidade a decisão1. 
monocrática do relator que concede ordem de  de ofíciohabeas corpus
com base em jurisprudência consolidada, nos termos do art. 34, XX, do
RISTJ e do enunciado da Súmula 568/STJ, sendo garantida a
possibilidade de controle recursal pela via do agravo regimental.

A exigência de exame cr2. iminológico para a progressão de regime,
introduzida pela Lei n. 14.843/2024, constitui inovação legislativa mais
gravosa ( ), razão pela qual é vedada sua aplicaçãonovatio legis in pejus
retroativa aos apenados condenados por fatos ocorridos antes da
vigência da norma, nos termos do art. 5º, XL, da Constituição Federal e
do art. 2º do Código Penal.

A determinação do exame criminológico careceu de fundamentação3. 
concreta, apoiando-se exclusivamente na gravidade abstrata do delito e
na extensão da pena a cumprir, elementos insuficientes à luz da Súmula
439/STJ.

Não há afronta à cláusula de reserva de plenário na hipótese, na qual5. 
a decisão agravada não declarou a inconstitucionalidade da nova
redação do art. 112, § 1º, da LEP, mas apenas afastou sua aplicação no
caso concreto, por incidência da regra da irretroatividade da lei penal
mais gravosa, tratando-se, pois, de aplicação da lei penal no tempo.

Agravo regimental não provido.6. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, .25 de abril de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 993068 - SP (2025/0113523-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : VALTER ISAO PATROCINIO (PRESO)
ADVOGADOS : JULIANA PAIVA MARQUES CAMPOS DE OLIVEIRA -

SP410309
PAULO TARSO CAMPOS DE OLIVEIRA - SP509737

OUTRO NOME : VALTER ISSAO PATROCINIO (PRESO)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL MINISTERIAL
EM  CONCESSÃO DE ORDEM DE OFÍCIO.HABEAS CORPUS.
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE.
INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI N. 14.843
/2024. EXAME CRIMINOLÓGICO. NOVATIO LEGIS IN PEJUS.
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. SÚMULA
439/STJ. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À CLÁUSULA DE RESERVA
DE PLENÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

Não configura ofensa ao princípio da colegialidade a decisão1. 
monocrática do relator que concede ordem de  de ofíciohabeas corpus
com base em jurisprudência consolidada, nos termos do art. 34, XX, do
RISTJ e do enunciado da Súmula 568/STJ, sendo garantida a
possibilidade de controle recursal pela via do agravo regimental.

A exigência de exame cr2. iminológico para a progressão de regime,
introduzida pela Lei n. 14.843/2024, constitui inovação legislativa mais
gravosa ( ), razão pela qual é vedada sua aplicaçãonovatio legis in pejus
retroativa aos apenados condenados por fatos ocorridos antes da
vigência da norma, nos termos do art. 5º, XL, da Constituição Federal e
do art. 2º do Código Penal.

A determinação do exame criminológico careceu de fundamentação3. 
concreta, apoiando-se exclusivamente na gravidade abstrata do delito e
na extensão da pena a cumprir, elementos insuficientes à luz da Súmula
439/STJ.

Não há afronta à cláusula de reserva de plenário na hipótese, na qual5. 
a decisão agravada não declarou a inconstitucionalidade da nova
redação do art. 112, § 1º, da LEP, mas apenas afastou sua aplicação no
caso concreto, por incidência da regra da irretroatividade da lei penal
mais gravosa, tratando-se, pois, de aplicação da lei penal no tempo.

Agravo regimental não provido.6. 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL contra decisão não conheceu do  impetrado em favor dehabeas corpus
VALTER ISSAO PATROCINIO, mas concedeu a ordem de ofício.

Consta dos autos que o Juízo da Execução Criminal determinou a realização
de exame criminológico para a análise do pedido de progressão ao regime semiaberto,
considerando a gravidade do crime praticado (extorsão mediante sequestro - art. 159, §
1º, do CP) e a quantidade de pena a cumprir, com termo final previsto para .27/3/2035

A Defesa interpôs agravo em execução, ao qual o Tribunal de origem negou
provimento,  recebendo o acórdão a seguinte ementa (e-STJ fl. 8):

AGRAVO EM EXECUÇÃO. DETERMINAÇÃO DE ELABORAÇÃO DE
EXAME CRIMINOLÓGICO PARA POSTERIOR APRECIAÇÃO DE
PEDIDO DE PROGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO. A Lei nº
14.843, de 11 de abril de 2024, conferindo nova redação ao § 1º do artigo 112
da Lei de Execução Penal, tornou a determinar a submissão de todos os
sentenciados a estudo por equipe interdisciplinar. Decisão devidamente
fundamentada com base na gravidade do crime praticado e na significativa
parcela de pena ainda por cumprir. DESPROVIMENTO.

Na impetração, a Defesa sustentou que o exame criminológico é dispensável,
por ausência de fundamentação concreta na decisão judicial, e que a exigência genérica
viola os princípios da individualização da pena, da dignidade da pessoa humana e da
proporcionalidade. Alegou, ainda, a inaplicabilidade da nova redação do art. 112, § 1º, da
LEP, ao caso concreto, por se tratar de novatio legis in pejus.

A decisão agravada não conheceu da impetração, por considera-la sucedâneo
recursal, mas concedeu, de ofício, a ordem de , para determinar que o Juízohabeas corpus
da Execução promovesse nova análise do pedido de progressão de regime, sem a
necessidade de realização do exame criminológico.

Irresignado, o Ministério Público Federal interpôs agravo regimental,
arguindo, preliminarmente, a nulidade da decisão monocrática, por concessão da ordem
sem a oitiva prévia do  e sem que o processo estivesse devidamente instruído.Parquet
Alegou, no mérito, a legalidade da exigência do exame criminológico, conforme redação
conferida pela Lei n. 14.843/2024.

Pleiteia a reforma da decisão agravada ou, subsidiariamente, o
encaminhamento da questão ao órgão colegiado competente, tendo em vista a suposta
ofensa à reserva de plenário.

É o relatório.
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VOTO

O agravo não merece provimento. 

De início, convém enfatizar que a prolação de decisão monocrática por
ministro relator não viola o princípio da colegialidade, como sugere o agravante, pois
está autorizada pelo art. 34, inciso XX, do Regimento Interno desta Corte. Tal
entendimento foi consolidado pela jurisprudência deste Tribunal, expressa no enunciado
n. 568 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, aplicável ao caso, . mutatis mutandis

Ademais, os temas decididos monocraticamente sempre poderão ser levados à
análise do Órgão Colegiado por meio do controle recursal, via interposição de agravo
regimental, como nesta oportunidade.

A propósito:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ESTABILIDADE E
PERMANÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas
corpus, mas concedeu a ordem de ofício para reduzir as penas-base ao mínimo
legal e fixar o regime inicial semiaberto. O agravante foi condenado pela
prática do delito de associação para o narcotráfico.
II. Questão em discussão2. A questão em discussão consiste em saber se
houve violação ao princípio da colegialidade, uma vez que a matéria não foi
submetida à análise da Quinta Turma.
3. A questão em discussão também envolve a análise da comprovação da
estabilidade e permanência relativas à associação para a prática de tráfico
ilícito de entorpecentes, e se há elementos suficientes para sustentar a
condenação do agravante.
III. Razões de decidir
4. A decisão monocrática do relator não viola o princípio da colegialidade
quando está em consonância com Súmula ou jurisprudência dominante,
conforme art. 932 do CPC e art. 3º do CPP.
5. A caracterização do crime de associação para o tráfico de drogas exige a
comprovação do dolo de se associar para a prática do narcotráfico, com
estabilidade e permanência, o que foi indicado no julgamento colegiado.
6. A revisão do entendimento sobre a estabilidade e permanência da
associação demandaria incursão probatória, o que é inadmissível em habeas
corpus.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A decisão monocrática do relator não viola o
princípio da colegialidade quando está em consonância com súmula ou

2. A caracterização do crime de associação para ojurisprudência dominante. 
tráfico de drogas exige a comprovação do dolo de se associar para a prática do
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narcotráfico, com estabilidade e permanência. 3. A revisão do entendimento
sobre a estabilidade e permanência da associação demandaria incursão
probatória, inadmissível em habeas corpus."
(AgRg no HC n. 924.149/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de ).12/2/2025 17/2/2025
 
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO AO
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PRISÃO
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA.
FUNDAMENTO IDÔNEO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
CAUTELARES. INVIABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS. INDIFERENÇA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. É possível que o relator negue seguimento a recurso ou a pedido
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto
com súmula ou jurisprudência dominante, sem que se configure ofensa ao
princípio da colegialidade, o qual sempre estará preservado, diante da
possibilidade de interposição de agravo regimental.
2. De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica,
por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei
penal, desde que presentes prova da existência do crime e indícios suficientes
de autoria.
3. A custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia da
ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, pois o
agravante foi surpreendido na posse de grande quantidade de entorpecentes,
62.750 kg de maconha, 10.100 comprimidos de ecstasy e 1 kg de cocaína - a
serem transportadas entre Estados.
4. Inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas
quando a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública
não estaria acautelada com a soltura do agravante. Sobre o tema: RHC 81.745
/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA
TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe ; 9/6/2017 RHC 82.978/MT, Rel.
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 1º/6
/2017, DJe ; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE9/6/2017
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe .9/6/2017
5. O fato de o agravante possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não
impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico
entendimento desta Corte: RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 22/3/2018

; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR,2/4/2018
SEXTA TURMA, julgado em , DJe .26/9/2017 9/10/2017
6. O argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável
futura pena do recorrente não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão
do processo será capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a fixação
de regime prisional diverso do fechado, sendo inviável essa discussão neste
momento processual. Nessa linha: RHC 94.204/MG, Rel. Ministro FELIX
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em , Dje ; e RHC10/4/2018 16/4/2018
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91.635/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA
TURMA, julgado em , DJe .20/3/2018 5/4/2018
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 178.374/GO, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ).15/5/2023 22/5/2023

 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO
MONOCRÁTICA. CRIME DE CONCUSSÃO (POR QUARENTA VEZES),
NA FORMA CONTINUADA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ART.932, III, CPC. ART. 34,
XVIII, "A", E XX, DO RISTJ. DOSIMETRIA. REGIME SEMIABERTO.
IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL.
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. REGIME FECHADO.
ADEQUADO. PRECEDENTES. INEXISTÊNCIA DE NOVOS
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO
IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - O art. 932, III, do CPC, estabelece como incumbência do Relator 'não
conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado
especificamente os fundamentos da decisão recorrida'. Na mesma linha, o
RISTJ, no art. 34, inc. XVIII, 'a' e XX, dispõe, respectivamente, que o relator
pode decidir monocraticamente para 'não conhecer do recurso ou pedido
inadmissível, prejudicado ou daquele que não tiver impugnado
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida', bem como
'decidir o habeas corpus quando for manifestamente inadmissível,
intempestivo, infundado ou improcedente, ou se conformar com súmula ou
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo

.Tribunal Federal ou as confrontar' (grifei)
II - No que se refere ao regime prisional, de acordo com a Súmula 440/STJ,
'fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime
prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, com
base apenas na gravidade abstrata do delito'. De igual modo, as Súmulas 718 e
719 do STF prelecionam, respectivamente, que 'a opinião do julgador sobre a
gravidade em abstrato do crime não constitui motivação idônea para a
imposição de regime mais severo do que o permitido segundo a pena aplicada'
e 'a imposição do regime de cumprimento mais severo do que a pena aplicada
permitir exige motivação idônea'.
III - No caso dos autos, contudo, a instâncias ordinárias estabeleceram a pena-
base acima do mínimo legal, por terem sido desfavoravelmente valoradas
circunstâncias do art. 59 do Código Penal, o que permite a fixação de regime
prisional mais gravoso do que o indicado pelo quantum de reprimenda
imposta ao réu, a teor do disposto no art. 33, § 3º, do Código Penal.
IV - O agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz de ensejar a
alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, que
deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos. Agravo regimental
desprovido.
(AgRg no HC 503.450/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma,
julgado em , DJe ).21/5/2019 27/5/2019
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Quanto ao mérito, consta que o Tribunal considerou obrigatória a realização
do exame após a vigência da Lei n. 14.843/2024,  nos seguintes termos (e-STJ fls. 9/10):

2. O legislador, que em 2003 suprimira a obrigatoriedade do exame 
criminológico para a progressão de regime, recentemente voltou a exigi-lo.
A Lei nº 14.843 de 11 de abril de 2024, conferindo nova redação ao § 1º do
artigo 112 da Lei de Execução Penal, passou a estabelecer que, “em todos os
casos, o apenado somente terá direito à progressão de regime se ostentar boa
conduta carcerária, comprovada pelo diretor do estabelecimento, e
pelos resultados do exame criminológico, respeitadas as normas que vedam a
progressão”.
 

Deve ser destacado, inicialmente, que a Lei n. 14.843/2024 deu nova redação
ao § 1º do art. 112 da Lei de Execuções Penais, ao dispor que: " , oEm todos os casos
apenado , terá direito à progressão de regime se ostentar boa conduta carcerária  

pelo diretor do estabelecimento, e ,comprovada  pelos resultados do exame criminológico
respeitadas as normas que vedam a progressão".

Há de se ressaltar que "as normas relacionadas à execução são de natureza
e, enquanto tais, somente podem incidir ao tempo do crime, ou seja, no momentopenal 

em que a ação ou omissão for praticada (art. 4º do CP), salvo se forem mais benéficas ao
executando, situação em que terão efeitos retroativos (art. 2º, parágrafo único, do CP)". 
(HC n. 926.021, Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), DJe
de ).5/8/2024

Relembre-se, em questão de progressão de regime, que já decidiu o Supremo
Tribunal Federal que "[a] lei que estabelece requisitos mais gravosos para concessão de
progressão de regime não se aplica aos crimes cometidos antes da sua vigência, como

 (RHC n. 221271 AgR, Relator LUIZ FUX,ressai da pacífica jurisprudência desta Corte".
Primeira Turma, julgado em ).9/5/2023

Nesse sentido, verifica-se que o Superior Tribunal de Justiça, pela mesma
razão, considerou que a Lei n. 11.464/2007 não incide sobre os casos anteriores à sua
publicação, uma vez que adicionou requisitos para progressão dos condenados por
crimes hediondos. O entendimento culminou na edição do enunciado sumular n. 471
/STJ, que assim dispõe:

Os condenados por crimes hediondos ou assemelhados cometidos antes da
vigência da Lei n. 11.464/2007 sujeitam-se ao disposto no art. 112 da Lei n.
7.210/1984 (Lei de Execução Penal) para a progressão de regime prisional.

 
Depreende-se, portanto, da interpretação da nova redação do § 1º do art. 112

da Lei de Execuções Penais, dada pela Lei n. 14.843/2024, a ocorrência de novatio legis
, uma vez que tal alteração, sem dúvida alguma, pela literalidade da redaçãoin pejus
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posta, a realização de exame criminológico ao acrescentar requisito à tornou obrigatória 
progressão de regime.

Ademais, a respeito da alteração legislativa promovida pela Lei n. 14.843
/2024, tem-se decisão monocrática proferida pelo Ministro ANDRÉ MENDONÇA no
HC n. 240.770/MG, em que se considerou que "tendo em vista o princípio da
individualização da pena, o qual também se estende à fase executória, consistindo em
inovação legislativa mais gravosa, faz-se necessária a incidência da norma vigente
quando da prática do crime, somente admitida a retroatividade de uma nova legislação se

concluindo pelamais favorável ao sentenciado (novatio legis in mellius)", 
impossibilidade de retroação "no que toca à limitação aos institutos da saída temporária e
trabalho externo para alcançar aqueles que cumprem pena por crime crime hediondo ou
com violência ou grave ameaça contra pessoa — no qual se enquadra o crime de roubo —

., cometido anteriormente à sua edição, porquanto mais grave (lex gravior)"

Abaixo, a ementa da referida decisão:

HABEAS CORPUS. DECISÃO INDIVIDUAL DE MINISTRO DO STJ.
SUBSTITUTIVO DE AGRAVO REGIMENTAL. MATÉRIA NÃO
APRECIADA PELO ÓRGÃO APONTADO COMO COATOR. DUPLA
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INADEQUAÇÃO DA VIA. EXECUÇÃO
PENAL. SAÍDA TEMPORÁRIA E TRABALHO EXTERNO.
ALTERAÇÃO LEGISLATIVA (LEI Nº 14.843, DE 2024).
IRRETROATIVIDADE DA LEI PENAL MAIS GRAVOSA (ARTS. 5º,
INC. XL, DA CRFB E 2º, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CP). PRINCÍPIO DA
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA NA FASE EXECUTÓRIA.
ILEGALIDADE MANIFESTA. NEGATIVA DE SEGUIMENTO.
CONCESSÃO DA ORDEM, DE OFÍCIO.
(STF, HC n. 240.770/MG. Rel. Ministro ANDRÉ MENDONÇA, julg. 

, publicação ).28/05/2024 29/05/2024
 

Desse modo, constata-se que a alteração legislativa promovida pela Lei n.
14.843/2024, ao tornar obrigatório o exame criminológico para fins de progressão de
regime, não pode ser aplicada retroativamente para atingir fatos praticados sob a égide da
legislação anterior, como na hipótese, sob pena de afrontar o disposto nos art. 5º, XL, da
Constituição Federal e art. 2º do Código Penal.

Nesse sentido, confira-se o entendimento desta Corte:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE REGIME.
EXAME CRIMINOLÓGICO. LEI N. 14.843/2024. NOVATIO LEGIS IN

CASOSPEJUS. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA. 
COMETIDOS SOB ÉGIDE DA LEI ANTERIOR. PRECEDENTES.
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1. A exigência de realização de exame criminológico para toda e qualquer
progressão de regime, nos termos da Lei n. 14/843/2024, constitui novatio
legis in pejus, pois incrementa requisito, tornando mais difícil alcançar
regimes prisionais menos gravosos à liberdade.
2. A retroatividade dessa norma se mostra inconstitucional, diante do art. 5º,
XL, da Constituição Federal, e ilegal, nos termos do art. 2º do Código Penal.
3. No caso, todas as condenações do paciente são anteriores à Lei n. 14.843
/2024, não sendo aplicável a disposição legal em comento de forma retroativa.
4. Recurso em habeas corpus provido para afastar a aplicação do § 1º do art.
112 da Lei de Execução Penal, com redação dada pela Lei n. 14.843/2024,
determinando o retorno dos autos ao Juízo da execução para que prossiga na
análise do pedido de progressão de regime.
(RHC n. 200.670/GO, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ).20/8/2024 23/8/2024

E nessa linha, qual seja, pela irretroatividade da obrigatoriedade do exame
criminológico em face da alteração legislativa promovida pela Lei n. 14.843/2024, tendo
em vista a sua natureza material, bem como pela necessidade de fundamentação concreta
para a exigência de exame criminológico, vem decidindo esta Corte em sucessivas
decisões monocráticas (HC n. 941.095, Ministro RIBEIRO DANTAS, DJe de ;3/9/2024
HC n. 938.042, Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe de ; HC n.20/8/2024
926.021, Ministro JESUÍNO RISSATO (Desembargador Convocado do TJDFT), DJe de 

; HC n. 924.158, Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (Desembargador5/8/2024
Convocado do TJSP), DJe de 1°/7/2024; HC n. 924.650, Ministra DANIELA
TEIXEIRA, DJe de 1°/7/2024).

No caso, considerando que o agravante já vinha cumprindo pena por fatos
anteriores à referida modificação legislativa (e-STJ fl. 18), não é possível a incidência da
lei posterior, de caráter material, para prejudicá-lo.

Isso posto, passo a examinar o caso em comento à luz da legislação e
jurisprudência prévias à Lei n. 14.843/2024.

 
 

 O Tribunal considerou devidamente fundamentada a determinação do exame
criminológico, conforme os seguintes trechos (e-STJ fl. 11):

E, na espécie, a r. decisão vergastada se encontra suficientemente
fundamentada, tendo a nobre Magistrada a quo determinado que se realizasse
aludida avaliação “considerando-se que o(s) crime(s) atribuído(s) ao
sentenciado é (são) da maior gravidade (art. 159 § 1º do(a) CP), bem como a
quantidade de pena imposta, com término previsto para ” (fls. 42).27/03/2035
De fato, Valter resgata sanção carcerária de 12 (doze) anos (TCP previsto para
o longínquo ano de 2035) em virtude da prática de extorsão mediante
sequestro qualificada (fls. 31/2).
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3. Destarte, deveria mesmo o agravante ser melhor observado antes de
eventualmente galgar regime mais brando. E nada melhor para observá-lo,
inclusive com anamnese e prognósticos clínicos, do que estudo por equipe
interdisciplinar.
 

Ora, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico no sentido
de que o art. 112 da Lei de Execução Penal, após a alteração trazida pela Lei n. 10.792
/2003, e ainda pela Lei n. 13.964/2019, não mais exigia a submissão do apenado ao
exame criminológico para a concessão de benefícios:

Art. 112 [...]

§ 1º Em todos os casos, o apenado só terá direito à progressão de regime se
ostentar boa conduta carcerária, comprovada pelo diretor do estabelecimento,
respeitadas as normas que vedam a progressão (Redação dada pela Lei n.
13.964, de 2019).

Todavia, o Juiz da Execução, ou mesmo o Tribunal de Justiça, de forma
fundamentada, pode determinar, diante das peculiaridades do caso, a realização do
aludido exame para a formação do seu convencimento, nos termos do enunciado 439 da
Súmula desta Corte, Admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades in verbis: "
do caso, desde que em decisão motivada".

O tema também foi objeto da Súmula Vinculante n. 26 do Supremo Tribunal
Federal:

Para efeito de progressão de regime no cumprimento de pena por crime
hediondo, ou equiparado, o juízo da execução observará a
inconstitucionalidade do art. 2º da Lei n. 8.072, de 25 de julho de 1990, sem
prejuízo de avaliar se o condenado preenche, ou não, os requisitos objetivos e
subjetivos do benefício, podendo determinar, para tal fim, de modo
fundamentado, a realização de exame criminológico.

 
Como se pode ver da decisão acima, não obstante o zelo

da autoridade coatora, não foram utilizados fundamentos concretos, relacionados ao
cumprimento da pena corporal, para justificar a realização do exame criminológico.

Destacou elementos abstratos, ao mencionar os crimes perpetrados pelo
executado e a previsão do término da pena, elementos que não podem ser avaliados na
fase de execução, porquanto já sopesados pelo legislador, ao tipificar o crime e sua pena,
e pelo julgador, ao fixar o da reprimenda. quantum 

No boletim informativo do executado, não há registro de faltas disciplinares
nem observações negativas (e-STJ fls. 17/19). 

Esta Corte Superior de Justiça pacificou entendimento no sentido de que
fatores relacionados ao crime praticado são determinantes da pena aplicada, mas não
justificam tratamento diferenciado para a progressão de regime ou livramento
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condicional, de modo que o exame criminológico somente poderá fundar-se em fatos
ocorridos no curso da própria execução penal.

Confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
PROGRESSÃO DE REGIME. INDEFERIMENTO. GRAVIDADE DOS
DELITOS PRATICADOS, LONGA PENA A CUMPRIR E FALTA GRAVE
ANTIGA E REABILITADA. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Decisões das instâncias ordinárias estão em desacordo com o entendimento
desta Corte Superior, pois, a gravidade abstrata dos crimes, a longa pena a
cumprir e o registro de falta disciplinar grave antiga, praticada há mais de 12
(doze) anos, cuja reabilitação ocorreu em , não justificam a15/11/2011
negativa para progressão de regime. Destaca-se que o agravado possui bom
comportamento carcerário e o exame criminológico foi favorável à progressão.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 917.328/SP, relator Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA
TOLEDO (Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).7/10/2024 9/10/2024
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
LIVRAMENTO CONDICIONAL. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE
EXAME CRIMINOLÓGICO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. FALTA
GRAVE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ALTERAÇÃO
DE ENTENDIMENTO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. VIA
IMPRÓPRIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não é vedado ao órgão julgador determinar a submissão do apenado ao
exame criminológico, desde que o faça de maneira fundamentada, em estrita
observância à garantia de motivação das decisões judiciais, expressa no art.
93, IX, da Constituição da República, bem como à própria previsão do art.
112, § 1º, da Lei de Execução Penal: "A decisão será sempre motivada e
precedida de manifestação do Ministério Público e do defensor."
2. Referido entendimento é objeto da Súmula n. 439/STJ, segundo a qual:
"admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em
decisão motivada."
3. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a gravidade
abstrata dos delitos praticados, a longa pena a cumprir e a probabilidade de
reincidência, por não serem elementos concretos relacionados ao
comportamento do sentenciado durante a execução da pena, não justificam a
determinação de realização de exame criminológico para aferir o
preenchimento do requisito subjetivo para concessão de benefícios
executórios.
4. A Corte local decidiu em conformidade com o posicionamento adotado por
este Tribunal Superior, eis que determinou a realização do exame
criminológico com base em fundamentação idônea - existência de falta grave
recente durante a execução da pena.
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5. De acordo com o Tema n. 1.161/STJ, "a valoração do requisito subjetivo
para concessão do livramento condicional - bom comportamento durante da
execução da pena (art. 83, inciso III, alínea 'a', do Código Penal) - deve
considerar todo o histórico prisional, não se limitando ao período de 12 meses
referido na alínea 'b' do mesmo inciso III do art. 83 do Código Penal." ((REsp
n. 1.970.217/MG, deste Relator, relator, Terceira Seção, DJe de 1º/6/2023).
6. O remédio constitucional não é o mecanismo próprio para a análise de
questões que exijam o exame do conjunto fático-probatório em razão da
incabível dilação probatória que seria necessária.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 900.796/SP, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ).16/9/2024 20/9/2024

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. COMPLEMENTAÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO.
REALIZAÇÃO DE "TESTE DE PERSONALIDADE DE RORSCHACH".
GRAVIDADE ABSTRATA DOS DELITOS PRATICADOS. LONGA
PENA A CUMPRIR. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. INEXISTÊNCIA
DE NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO
IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão
agravada pelos próprios fundamentos.
II - O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que o Magistrado
de primeiro grau, ou o Tribunal a quo, diante das circunstâncias do caso
concreto, podem determinar a realização da prova técnica para a formação de
seu convencimento, desde que essa decisão seja adequadamente motivada.
Entendimento consolidado na Súmula n. 439/STJ, antes da edição da Lei n.
14.843/2024.
III - A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a gravidade abstrata do
delito, a longa pena em cumprimento ou a reincidência não são elementos, por
si sós, idôneos para afastar a presença do requisito subjetivo, nem para
determinar a realização do teste de Rorschach, em complementação ao exame
criminológico favorável.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 910.918/SP, relator Ministro MESSOD AZULAY NETO,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).2/9/2024 6/9/2024

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
PEDIDO DE PROGRESSÃO DE REGIME. DETERMINAÇÃO DE
REALIZAÇÃO DE NOVO EXAME CRIMINOLÓGICO (AVALIAÇÃO
COMPLEMENTAR), EM RAZÃO DA GRAVIDADE ABSTRATA DOS
DELITOS, DA LONGA PENA A CUMPRIR E DO HISTÓRICO
PRISIONAL DO APENADO. FALTA GRAVE REABILITADA .
AUSÊNCIA DE ELEMENTOS CONCRETOS. FUNDAMENTAÇÃO
INIDÔNEA. SÚMULA N. 439 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL
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DESPROVIDO.
1. A Lei n. 10.792 - que alterou, em 2003, a redação do art. 112 da Lei de
Execuções Penais - afastou a obrigatoriedade do parecer da Comissão Técnica
de Classificação e a submissão do condenado a exame criminológico para a
concessão de progressão de regime e livramento condicional, cabendo ao
magistrado verificar o atendimento dos requisitos subjetivos à luz do caso
concreto, podendo, por isso, determinar a realização da perícia, se entender
necessário, ou mesmo negar o benefício, desde que o faça
fundamentadamente, quando as peculiaridades da causa assim o
recomendarem, em observância ao princípio da individualização da pena,
previsto no art. 5.º, inciso XLVI, da Constituição da República.
2. No caso, o Agravado possui anotação de 01 (uma) falta disciplinar grave
prática na data de  e reabilitada em  (fl. 37). Além17/07/2015 17/08/2016
disso, consoante acostado aos autos, realizado o exame criminológico, o
Apenado obteve resultado favorável (fls. 46 e 50).
3. A negativa do benefício com determinação de novo exame criminológico,
com a participação de médico psiquiatra, baseada apenas na longa pena a
cumprir e na natureza dos crimes praticados, não encontra amparo na
jurisprudência desta Corte Superior, sedimentada no sentido de que sejam
declinados elementos concretos, ocorridos durante o c umprimento da pena,
que apontem desabono ou demérito do Apenado, para se aferir negativamente
o requisito subjetivo para a progressão de regime, bem como a realização de
exame criminológico.
4. Incidência da Súmula n. 439 desta Corte: "Admite-se o exame
criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada".
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 828.102/SP, relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ). 28/8/2023 30/8/2023

Finalmente, quanto à alegada afronta à cláusula de reserva de plenário,
também não assiste razão ao agravante. A decisão agravada não declarou a
inconstitucionalidade da nova redação do art. 112, § 1º, da LEP, mas apenas afastou sua
aplicação no caso concreto, por incidência da regra da irretroatividade da norma penal
mais gravosa, tratando-se, pois, de aplicação da lei penal no tempo. 

Portanto, não se verificam razões para a reforma da decisão agravada. 
Diante do exposto, ao agravo regimental. nego provimento 
É como voto. 
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